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dade civil e as empresas. Isto é necessário porque um dos um dos 
grandes impactos da PNRS é redefinir papéis e responsabilidades 
na gestão dos resíduos sólidos urbanos. Em xeque está a gover-
nança das chamadas relações intersetoriais, ou seja, entre atores 
governamentais, da sociedade civil e do mercado, em um arranjo 
institucional muito mais rigoroso em termos ambientais e sociais 
para todos os envolvidos (1; 2; 3).

Quando as atividades de coleta de materiais recicláveis se ini-
ciaram no Brasil, e também em vários outros países em desenvol-
vimento, representaram uma verdadeira inovação social no espaço 
urbano. Protagonizadas pelos catadores e com o apoio, muitas vezes 
paternalista, de organizações da sociedade civil que viam na catação 
uma forma de geração de renda para a população com trajetória de 
rua e/ou em vulnerabilidade social, a coleta de materiais recicláveis 
era uma atividade marginal e sofria com o preconceito da população 
e de órgãos governamentais e empresas privadas prestadoras de ser-
viços de limpeza urbana. Podemos dizer que era uma atividade de 
“foras da lei”, que se submetiam a regras bastante injustas e precárias 
de trabalho no mercado de sucata e papelão, que operava de forma 
pouco regulada e marcada pela distribuição bastante desigual dos 
ganhos em toda a cadeia de reciclagem (4; 5).

Nos últimos anos, os catadores alcançaram conquistas im-
portantes em termos de reconhecimento formal ou legal e de res-
significação de seu papel junto ao imaginário social, bem como 
na sua função como atores relevantes no mercado de reciclagem. 
A catação está relacionada no Catálogo Brasileiro de Ocupações 
(CBO) e, atualmente, direitos relacionados à previdência social e 
aposentadoria podem ser acessados pelos catadores e um crescen-
te número de parcerias entre associações de catadores, empresas 
privadas e órgãos governamentais tem se concretizado na reali-
dade brasileira (3).

No entanto, a realidade dos catadores no Brasil, mesmo de-
pois da aprovação da PNRS, é bastante heterogênea, apresen-
tando, em determinadas cidades e realidades, uma inserção na 
cadeia de reciclagem mais favorável e justa, ao mesmo tempo 
em que em outros contextos o trabalho infantil, a precariedade 
absoluta de trabalho, a desarticulação como coletivo de trabalha-
dores, a pobreza continuada e o estigma social continuam a ser a 
marca daqueles que se aventuram nas ruas e nos “lixões” em busca 
dos valiosos materiais recicláveis.

Dentre outras transformações e avanços, a PNRS estabeleceu 
novas responsabilidades e papéis para os atores de mercado no con-
texto da reciclagem. Essas mudanças não se restringem apenas às 
corporações prestadoras de serviços de limpeza urbana, mas tam-
bém a todas as empresas que geram materiais que se constituem em 
resíduos no pós-consumo. Nesse rearranjo de forças, nem sempre 
o papel das empresas tem se pautado pela efetiva promoção da res-
ponsabilidade social empresarial ou da ética nos negócios, apesar 
dessa ser uma agenda de ação empresarial na sociedade brasileira já 
há algumas décadas (2). 
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 O 
Brasil apresenta uma das legislações ambientais 
mais modernas do mundo, sobretudo no con-
texto da gestão de resíduos sólidos urbanos. A 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
fruto de lutas e demandas da sociedade civil e de 

intenso debate entre legisladores, órgãos governamentais, grupos 
empresariais envolvidos nas atividades de limpeza urbana e co-
letivos de catadores, foi aprovada em 2010 e estabeleceu metas 
arrojadas para o equacionamento dos problemas ambientais e so-
ciais relacionados aos resíduos urbanos. Dentre essas metas, duas 
se destacam: a extinção dos chamados “lixões” e a inclusão dos 
catadores na cadeia reversa dos materiais recicláveis em todos os 
municípios do país.

No entanto, a extinção dos “lixões” não foi alcançada em 
2014, nem tampouco várias outras ações de aprimoramento da 
gestão de resíduos sólidos urbanos, sobretudo a inclusão dos 
catadores na provisão desse serviço público ambiental. Encon-
tram-se em discussão novos prazos para a efetiva implantação da 
PNRS, com metas escalonadas entre 2018 e 2021 de acordo com 
o porte dos munícipios. 

Decepcionante, constrangedor e ultrajante, essa verdadeira 
procrastinação de tão relevante política pública pode levar os mais 
afoitos, e sempre dispostos, a adotar visões simplistas a reverberar lu-
gares comuns como: “só no Brasil as leis pegam ou não pegam”; “não 
somos nórdicos, por isso não temos instituições sólidas e geramos 
políticas efetivamente implantadas” etc. 

A PNRS, assim como uma série de outras políticas públicas 
construídas a partir de uma trajetória de décadas de lutas por redu-
ção da desigualdade, combate aos problemas ambientais e reorien-
tação de poderes na sociedade brasileira, pode ser explicada a partir 
de diferentes perspectivas, todas elas exigindo análises complexas e 
desafiadoras. Nessas análises, precisamos nos libertar do que Nelson 
Rodrigues chamava de “complexo de vira-lata” ao falar do caráter 
do brasileiro, sempre propenso a enxergar nossos problemas como 
marcas distintivas e exclusivas como nação. 

Vamos nos concentrar neste artigo na governança que advém 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos, na medida em que altera 
as relações entre três grupos de atores centrais: o Estado, a socie-
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 Análises simplistas, comumente encontradas nas visões de 
senso comum sobre as empresas privadas, os mercados e a pró-
pria economia capitalista tendem sempre a enxergar no papel 
das empresas uma mácula de natureza ética e ambiental, como 
se estas fossem instituições “canibais” por definição. Na outra 
ponta ideológica desse debate, também de forma simplista, mui-
tos consideram que a autorregulação das corporações, através de 
normas voluntárias de responsabilidade social e ambiental e de 
ética nos negócios, pode ser capaz de reverter os vários problemas 
ambientais e sociais relacionados à ação empresarial nas socieda-
des modernas. Mais sensato é compreender as atividades dos ato-
res de mercado, sejam eles grandes corporações transnacionais 
ou pequenas e médias empresas nacionais, como atividades que 
precisam ser legitimadas junto à sociedade para se reproduzirem, 
ou seja, para continuarem a existir (2; 6; 7; 8).

No contexto contemporâneo, ainda que em um ritmo aquém 
do necessário, a sustentabilidade tem se tornado um requisito 
para a continuidade das operações empresariais nos mercados, re-
sultando tanto no aumento do rigor das leis relativas aos impactos 
ambientais quanto também em compreensões 
cada vez mais presentes nas expectativas social-
mente construídas em relação aos empreendi-
mentos empresariais. As instituições vigentes na 
sociedade (normas e regras formais e informais 
que regulam a vida social) incorporaram, atual-
mente, a compreensão da reciclagem, e também 
da catação, como atividades necessárias à susten-
tabilidade, não apenas dos territórios urbanos, 
mas de todo o planeta. O mundo descobriu que 
a reversão de materiais recicláveis no processo 
produtivo não é apenas uma questão favorável à 
proteção ambiental, mas também uma forma de inclusão social e 
uma atividade de mercado extremamente rentável (9; 10).

No contexto brasileiro, as empresas passaram a ser responsabi-
lizadas pela destinação e reaproveitamento dos resíduos derivados 
de seus produtos fabricados. Isto exige das empresas mais do que 
ações pontuais para atender à legislação pois, dentro desse novo 
cenário que se desenha, ficam claras as vantagens, inclusive econô-
micas, da reversão de materiais e/ou da reciclagem nas diferentes 
áreas e funções organizacionais. Do design e projeto de produtos 
e serviços, passando pela produção, distribuição, coleta, triagem e 
reversão na cadeia produtiva, distintos saberes, qualificações, pro-
fissionais e áreas precisam estar integrados em novas estratégias 
corporativas. Além disso, tal realidade aumenta significativamen-
te a dependência empresarial em relação aos atores externos às 
empresas. No caso da reciclagem no Brasil, e em vários países em 
desenvolvimento, há principalmente a necessidade de parcerias 
com coletivos de catadores (2; 3; 8; 11).

A aproximação entre empresas e catadores se dá em um contexto 
marcado por relações de poder e de ressignificação de papéis e expec-

tativas (12; 13). Essa compreensão é essencial para se entender mais 
profundamente as novas complexidades inerentes à governança dos 
resíduos sólidos urbanos e a procrastinação da PNRS.

Além da permanência de visões estereotipadas e precon-
ceituosas quanto aos catadores e também quanto à capacidade 
organizacional das associações de catadores – remetendo a eles 
sempre um papel de fragilidade, baixa efetividade no trabalho, 
inconstância e incompetência gerencial, e incapacidade de tra-
balhar em grande escala na gestão de resíduos sólidos urbanos 
–, outros elementos dificultam o diálogo mais equilibrado entre 
atores do Estado, das empresas e da sociedade civil, incluindo-se 
aí os catadores e o Movimento Nacional de Catadores de Mate-
riais Recicláveis (MNCR). 

A visão de senso comum – de que os catadores não conse-
guem atuar de forma qualificada, efetiva e eficiente em diferentes 
etapas da gestão de resíduos urbanos – está presente entre dife-
rentes profissionais com formação superior nas distintas áreas de 
conhecimento que estão relacionadas à reciclagem, indo desde 
a medicina e segurança do trabalho, passando pelas engenha-

rias e chegando aos profissionais de gestão (11). 
Essa concepção equivocada sobre o papel e a 
efetiva capacidade dos catadores na gestão de 
resíduos sólidos está alinhada aos interesses das 
grandes corporações prestadoras de serviços de 
limpeza urbana, várias delas sempre ávidas em 
permanecer monopolizando essa atividade, sob 
o pretexto da escala, da desorganização das co-
operativas de catadores e da baixa qualificação 
formal desses trabalhadores. Também o lobby 
empresarial a favor da incineração avança pelo 
mesmo caminho. 

No entanto, quando se estuda mais a fundo o mercado de 
reciclagem e o papel dos catadores na gestão de resíduos sólidos 
urbanos, vários desses mitos vêm ao chão. Capazes de detectar 
e reinserir materiais recicláveis dificilmente localizáveis pelos 
grandes operadores de limpeza urbana, os catadores também 
cumprem uma função educativa e simbólica essencial no contex-
to urbano, ao conferir cara, rosto, personalidade e história para 
a reciclagem. Ao contatar o morador de porta em porta, acabam 
por gerar uma aprendizagem ambiental na separação de materiais 
descartados dentro das residências muito mais significativa do 
que as campanhas midiatizadas de educação ambiental. Além 
disso, servem para relembrar diariamente que a cidade, suas ruas 
e sua infraestrutura pertencem a todos e não apenas aos detento-
res de meios e recursos para viver e se locomover mais rapidamen-
te. Esses são serviços ambientais de natureza simbólica difíceis 
de serem transformados em variáveis econômico-financeiras e de 
serem levados em conta na tomada de decisão sobre a governança 
de resíduos sólidos urbanos. Ainda assim, são essenciais para a 
sustentabilidade das cidades. (3; 4; 14).
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Porém, infelizmente, também não há clareza sobre a realidade 
econômico-financeira dos serviços de limpeza urbana no contexto 
brasileiro. Apesar dos avanços com as leis de transparência e também 
a legislação eleitoral, as relações entre financiadores empresariais de 
campanha ligados à limpeza urbana e prefeitos eleitos permanecem 
nebulosas, bem como os custos efetivos relacionados à gestão de re-
síduos sólidos nas cidades brasileiras. Novos avanços na implantação 
da PNRS podem ser amplificados caso se consiga contabilizar, dotar 
de transparência e promover controle social mais efetivo quanto às 
dimensões econômica, social e ambiental da gestão de resíduos só-
lidos urbanos no país. Isso ainda está por ser construído e, muitas 
vezes, o discurso da complexidade e a visão tacanha dos quadros 
burocráticos do poder público, em relação aos direitos de acesso 
a informações públicas e relações políticas pouco republicanas, se 
transformam também em importantes barreiras geradoras da pro-
crastinação da PNRS (3; 15).

Nos diálogos, interações e parcerias com empresas geradoras 
de resíduos, se fazem presentes muitos avanços, mas também no-
vos desafios. Raras são as empresas que assumiram suas responsa-
bilidades de forma clara, límpida e proativa de 
maneira a reorientar suas estratégias de forma 
radical, consistente e eficiente para fazer frente 
aos novos requisitos ambientais ligados ao pós-
consumo (16; 17). Pelo contrário, em muitos ca-
sos, através de suas instituições de representação 
dos interesses empresariais, procuraram repassar 
responsabilidades para atores públicos e também 
para os catadores com relação à detecção, triagem 
e reciclagem dos materiais gerados por elas. Mui-
tas vezes, a complexidade relacionada ao setor de 
atuação e os tipos de materiais envolvidos servi-
ram para adiamentos, debates e tentativas de não responsabiliza-
ção bastante graves.

O fato da PNRS estabelecer que a gestão de resíduos sólidos 
em todas as cidades brasileiras deve se dar a partir de parcerias com 
associações de catadores, conquista importante e necessária para a 
permanência desse público no mercado de reciclagem, acabou por 
trazer mais complexidade e importantes obstáculos à efetivação 
dessa política. Pode-se chamar de “efeito São Mateus” o que tem 
acontecido em várias cidades do país. Ligado à descentralização de 
políticas públicas, esse fenômeno refere-se ao fato de que nos ter-
ritórios nos quais há capital social e capacidade de mobilização da 
sociedade civil, com a presença de cooperativas de catadores já em 
operação, a política avança mais rapidamente. Nos contextos em 
que isso não acontece, a política emperra ou são criados, de forma 
artificial, coletivos de catadores. Onde já há catadores organizados 
e catação, mais será alcançado. Onde não há, mais a PNRS padece 
com a procrastinação (3).

Em outros casos, em distintas cidades de diferentes portes no 
país, uma verdadeira inércia institucional se manifesta, redobrando 

os obstáculos à efetiva e consistente implementação da Política Na-
cional de Resíduos Sólidos. A solução, que muitos agentes públicos 
encontraram para prestar contas de alguns avanços nessa política, foi 
desenvolver vários cursos e processos formativos dos trabalhadores 
do serviço público vinculados à agenda de gestão de resíduos urba-
nos. No entanto, quase sempre esses processos formativos não con-
seguem romper visões e estereótipos sobre os catadores e a recicla-
gem. Assim, os resultados da política, como em várias outras agendas 
de serviços públicos no país, são medidos em horas de treinamento, 
eventos e seminários, passando a impressão, para os desavisados, que 
a PNRS realmente avança.

A priorização dos grandes centros urbanos, com linhas de finan-
ciamento para o aprimoramento da gestão de resíduos sólidos, e a 
implantação da PNRS alcançando apenas grandes municípios ou 
consórcios municipais, acabou por criar uma dificuldade adicional 
para os pequenos municípios. Sob a alegação de baixo orçamento 
e incapacidade de contratação de novos profissionais, as pequenas 
prefeituras pouco fizeram, além de treinar seus quadros funcionais, 
para a implementação dessa política. 

No rearranjo de governança da gestão de 
resíduos sólidos urbanos decorrente da PNRS, 
outros atores também têm forte capacidade de 
incidência, notadamente o governo federal e a 
sociedade civil através do MNCR e seus apoiado-
res, sejam eles outras organizações da sociedade 
civil, internacionais ou baseadas no país, sejam 
determinados agentes políticos. Os reequilíbrios 
de força e poder dentro dos novos arranjos de 
governança dos resíduos sólidos gerados pela 
PNRS encontraram nos governos petistas, até 
então, fortes aliados políticos no nível federal, 

de forma a gerar estímulos nos vários níveis de governo (federal, 
estadual e municipal) para implementação dessa política. Dúvidas 
importantes, diante do contexto político atual, permanecem so-
bre o futuro da PNRS, visto que esse alinhamento e identificação 
política podem resultar em resistência e inércia institucional em 
governos com outra orientação político-partidária.  

Não podemos dizer que os protagonistas na implementação 
desse verdadeiro mercado de reciclagem, os catadores, alcançaram 
o lugar que efetivamente merecem como agentes que oferecem 
serviços ambientais relevantes para a sociedade. Eles criaram um 
mercado, como “foras da lei” nas cidades brasileiras, ampliaram 
sua escala, fundamentaram os debates e ações que resultaram na 
PNRS e conquistaram direitos e importantes avanços, mas se de-
param com novos desafios diante do aumento da complexidade 
institucional do arranjo de governança. Há o risco de serem expul-
sos ou colocados em papel totalmente secundário na reciclagem.

Porém, nem tudo é tempestade na PNRS. Existem casos de 
sucesso no contexto brasileiro, não apenas em grandes centros ur-
banos, mas em cidades de pequeno e médio portes, como Itaúna 
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em Minas Gerais. Reciclagem em níveis elevados e com inclusão 
social não é uma característica dos países centrais. Reciclagem que 
exige inclusão social sempre foi assunto e competência de terri-
tórios periféricos. Nesse contexto, sempre conectada à questão 
social em suas múltiplas dimensões, sobretudo a da desigualdade 
de renda, entre gêneros, etnias, povos etc. Arranjos de governança 
urbana que não consigam avançar de forma mais consistente nessa 
compreensão podem cumprir, aparentemente, as metas da PNRS, 
sem nada mudar. Podem reproduzir a máxima de Trancredi, per-
sonagem da trama de Il Gattopardo de Giuseppe di Lampedusa, 
que cinicamente afirma que é “preciso mudar tudo para que tudo 
permaneça como está”.

Quiçá a procrastinação da PNRS se transforme em pó e se con-
cretize uma vida longa e digna aos catadores na governança dos resí-
duos sólidos urbanos, que com o suor de seu rosto no cotidiano das 
cidades, não nos deixam esquecer que a sustentabilidade urbana tem 
muitos jeitos, saberes, nomes, histórias e lutas.
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